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Declara de utilidade pública a Associação Vivendo Atos 29.

 

 

 

 

       Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da Vereadora Comandante
Nádia, que visa declarar de utilidade pública a Associação Vivendo Atos 29.  

 

       O parecer da Procuradoria não observou óbice jurídica para a tramitação da matéria, apenas apontou a
necessidade de observância do disposto na Lei nº 2.926/66, que estabelece as condições e os requisitos para
que uma entidade seja reconhecida por lei como de utilidade pública no Município de Porto Alegre.

 

       O projeto correu as Sessões de Pauta, sendo encaminhado para esta Comissão para parecer.

 

       É o relatório.

 

       Primeiramente, imperioso observar o escopo de competência da Comissão de Constituição e Justiça que,
nos termos do art. 36, I, do Regimento Interno, se restringe aos aspectos constitucionais, legais e regimentais
das proposições. Nesse sentido, destaca-se que a proposição tramitou de forma ordinária pela Casa, seguindo
o processo legislativo regimentalmente estabelecido.

 



       A Constituição Federal estabelece a competência legislativa municipal no seu art. 30, o qual estabelece a
capacidade deste ente legislar sobre assuntos de interesse local, além de suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber. A proposição trata de declarar de utilidade pública entidade que presta serviços no
município de Porto Alegre, de acordo com norma municipal. Deste modo, a competência é do município
pelo interesse local.

 

       A proposição legislativa, a princípio, compete a qualquer vereador, nos termos do caput do art. 61 da
Constituição Federal, art. 59 da Constituição Estadual e art. 75, II, da Lei Orgânica do Município de Porto
Alegre, que confere “a iniciativa das leis ordinárias e das leis complementares [...] aos Vereadores”.

 

       As exceções quanto a essas iniciativas estão estabelecidas no art. 94 da Lei Orgânica do Município, que
fixa competência privativa do Executivo para proposições que visem “a) criação e aumento da remuneração
de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica; b) regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos; c) criação e estruturação de
secretarias e órgãos da administração pública”. Não estando prevista no rol dos assuntos de competência
privativa do Executivo, não há vícios de iniciativa na presente proposição.

 

       Nos termos do parecer da Procuradoria da Casa, ainda, necessário certificar o atendimento das condições
estabelecidas na Lei Municipal 2.926/66, mais especificamente em seu art. 1º. Foram anexados os
documentos exigidos pela legislação (Documentos de nº 0429576, 0429577, 0429578, 0429579, 0429581,
0432778, 0432779, 0432782, 0432783 e 0432784), de modo que não se encontra óbice de natureza jurídica
que possa impedir a tramitação do mesmo.

           

       Ante o exposto, entendo pela inexistência de óbice jurídica para a tramitação do Projeto.

 

 

       Sala de Reuniões Virtual, 7 de novembro de 2022.

 

 

 

 

 

           Vereador Felipe Camozzato

                          Relator

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 07/11/2022, às
14:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 379/22 – CCJ contido no doc 0461040 (SEI nº 025.00057/2022-16 – Proc. nº
0690/2022 - PLL 345), de autoria do vereador Felipe Camozzato, foi APROVADO através do Sistema de
Deliberação Remota no dia 8 de novembro de 2022, tendo obtido 06  votos FAVORÁVEIS e 00  votos
CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: FAVORÁVEL

Vereador Márcio Bins Ely: NÃO VOTOU

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL
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Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
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